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ANEXO VII

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) Na instalação de povoamentos, deverão ser uti-

lizadas plantas ou sementes certificadas no caso
de espécies constantes do anexo I do decreto-lei
relativo à comercialização de materiais florestais
de reprodução (transpõe a Direct iva
n.o 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de Dezem-
bro). Para as espécies pinheiro-bravo, pinhei-
ro-manso, sobreiro e eucalipto-glóbulo só
devem ser utilizadas plantas ou sementes das
categorias ‘seleccionada’, ‘qualificada’ ou ‘tes-
tada’;

3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5) Nas faixas de protecção às linhas de água, que

deverão ter uma largura mínima de 10 m, efec-
tuar, quando necessário, unicamente mobiliza-
ções de solo localizadas;

6) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto, em 30
de Outubro de 2003.

Portaria n.o 1292/2003

de 18 de Novembro

A acção n.o 3.5 do programa AGRO, «Exploração
florestal, comercialização e transformação de material
lenhoso e gema de pinheiro», cujo regulamento de apli-
cação foi publicado pela Portaria n.o 533-E/2000, de
1 de Agosto, visa, no essencial, apoiar a modernização
do parque de máquinas de exploração florestal, bem
como a criação e modernização das respectivas unidades
de transformação, promovendo desta forma a valori-
zação dos produtos florestais, madeira e resina.

Apesar dos resultados satisfatórios obtidos no que
respeita ao parque de máquinas para a realização do
conjunto de operações dentro da mata, verifica-se que,
para a componente de transporte do material lenhoso
entre a mata e a fábrica, não têm sido dirigidos apoios
específicos, em resultado de uma aplicação restrita do
conceito de exploração florestal, situação que se torna
necessário alterar, em virtude de a generalidade dos
equipamentos existentes serem inadequados para o
transporte de toros e troncos, apresentando riscos ele-
vados para a segurança rodoviária. Importa, pois, con-
sagrar a elegibilidade dos investimentos que visem a
especialização da frota de transporte de toros e troncos

entre a mata e a porta da fábrica, por forma a obter
ganhos de eficiência nos custos de transporte e a melho-
rar as condições de segurança do transporte em estrada.

Por outro lado, decorridos já três anos de aplicação
do referido regulamento, considerou-se necessário cla-
rificar as condições de elegibilidade da criação de par-
ques de recepção e triagem de madeira.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que os artigos 1.o, 2.o
e 5.o e o anexo I do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 533-E/2000, de 1 de Agosto, passem a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Incentivar a concentração da oferta do material

lenhoso com vista à sua classificação, triagem,
normalização e armazenamento em boas con-
dições físicas e sanitárias até à sua transfor-
mação;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Exploração florestal: conjunto de operações tec-
nológicas de colheita, extracção e transporte de
material lenhoso desde a mata até à sua entrega
nas unidades de consumo;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Outras pessoas singulares e colectivas de direito

privado cujo objecto esteja ligado ao sector
florestal.

ANEXO I

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Máquinas e equipamentos necessários à colheita
e movimentação do material lenhoso na mata,
englobando as operações de abate, corte de
ramos, toragem, rechega e extracção, carga e
descarga, medição e avaliação, incluindo os
equipamentos de protecção e segurança;
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b) Veículos e atrelados especializados ou adapta-
dos ao transporte específico de material lenhoso
(toros e troncos, estilhas e resíduos florestais)
e sistemas de gestão de frota;

c) [Antiga alínea b).]
d) [Antiga alínea c).]
e) [Antiga alínea d).]
f) [Antiga alínea e).]
g) [Antiga alínea f).]
h) [Antiga alínea g).]
i) [Antiga alínea h).]
j) [Antiga alínea i).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto, em 30
de Outubro de 2003.

Portaria n.o 1293/2003

de 18 de Novembro

A área das Herdades de Monte Novo, Monte Miguel
e outras, situada na freguesia e município de Almodôvar,
constituía a zona de caça turística de Vale João Rodri-
gues, processo n.o 1831-DGF, concessionada a Ernesto
Palma Botinas.

Considerando a extinção da mesma e que na área
em causa existe um importante património cinegético
que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo a área de refúgio desig-
nada por Vale João Rodrigues, sita na freguesia e muni-
cípio de Almodôvar, com a área de 1065,8125 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo, aquando da existência de prejuízos causados em
culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 31 de Outubro de 2003.

Portaria n.o 1294/2003
de 18 de Novembro

A zona de caça social dos Lameirões é constituída
por vários prédios rústicos, situados nas freguesias de
Safara e Sobral da Adiça, município de Moura, com
a área de 1981,7821 ha, estando a sua gestão a cargo
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Considerando que a zona de caça em causa se extin-
gue por caducidade em 5 de Novembro de 2003 e que
na área em causa existe um importante património cine-
gético que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é criada na área
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo a área
de refúgio designada por Herdade dos Lameirões, sita
nas freguesias de Safara e Sobral da Adiça, município
de Moura, com a área de 1981,7821 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo aquando da existência de prejuízos causados em
culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 4 de Novembro de 2003.


